
PARECER N°                          , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 681, DE 2011.
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epigrafe objetiva alterar a Lei n° 8.876, de 2 de setembro de 1994, que institui o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça deste Estado e a Lei n° 12.395, de 21 de julho de 2006.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece acolhida por esta Comissão, uma vez que não fere qualquer preceito ou legislação do ordenamento jurídico de nosso estado, ou mesmo da Constituição Federal.

Por fim, e não menos importante é lembrar que o projeto está em conformidade com o artigo 19, inciso VIII, artigo 21 e artigo 24, caput, da Constituição Estadual. 

Dessa forma, o projeto em momento algum fere as competências do Poder Executivo, competências trazidas pelo artigo 24 e nem mesmo fere as atribuições exclusivas do Governador do Estado de São Paulo, atribuições estas trazidas pelo artigo 47 da Constituição Estadual.

.   

Ante o exposto, somos favoráveis a aprovação do PROJETO DE LEI N° 681, DE 2011. 

Sala de Comissões,

DEPUTADO GERALDO CRUZ

Relator
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